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Prefeitura Municipal de IlhotaRua: Leoberto Leal, 160 - 

Centro - Ilhota - SC
CNPJ: 83.102.301/0001-53 - CEP 88.320-000
Fone / Fax: (047) 3343-8800 - E-Mail: licitacao@ilhota.sc.gov.br 

	PROCESSO N°. 104/2015
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 2/2015
Prefeitura Municipal de Ilhota

	SETOR
	DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

	TIPO
	MENOR PREÇO - POR LOTE

	OBJETO
	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA DRENAGEM PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO EM LAJOTAS, PASSEIOS E SINALIZAÇÃO VIÁRIA NA ESTRADA GERAL DO BAÚ, R. SILVERIO RAMOS, R. ARGENTINA HILÀRIO MABBA E R. MARIQUINHA SOARES E TRAVESSIAS ELEVADAS E DEMARCAÇÃO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO NO TRECHO MUNICIPALIZADO DA SC-412 NO CENTRO DA CIDADE, PROJETOS ANEXOS AO EDITAL. EM CONFORMIDADE COM O CONVÊNIO Nº 2014TR003764 FUNDAM, conforme Edital e seus anexos.

	ENTREGA DOS ENVELOPES – PROPOSTA DE PREÇOS, HABILITAÇÃO e CREDENCIAMENTO: até o dia 18/05/15 às 09:30 horas, Sala de Reunião da Comissão Municipal de Licitação.

	ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 18/05/15 às 09:30 horas, após o credenciamento dos representantes.

	REGIMENTO: Lei Federal Nº. 8.666 de 21/06/1993, suas alterações e demais condições deste edital.

	MAIORES INFORMAÇÕES:
O edital na integra e todos os seus anexos, estão à disposição no site www.ilhota.sc.gov.br e departamento de Compras e Licitações da PMI – Rua Dr. Leoberto Leal, 160 – Centro – Ilhota – SC, ou informações pelo e-mail: licitacao@ilhota.sc.gov.br - Telefone: (0xx47) 3343-8800 ramal 815.


VALMOR BERTELLI JÚNIOR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÕES

Ilhota, 27 de março de 2015.
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 2/2015
O PREFEITO MUNICIPAL DE ILHOTA, ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 09:30 horas, do dia 18 de maio de 2015, na Secretaria Municipal de administração, situada à Rua Dr. Leoberto Leal nº 160, centro, cidade de ilhota, na sala do setor de Licitações, se reunirá a Comissão Permanente de Licitação, com a finalidade de receber a documentação e a proposta do objeto descrito no item 01 deste instrumento.  
 
1. DO OBJETO

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA DRENAGEM PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO EM LAJOTAS, PASSEIOS E SINALIZAÇÃO VIÁRIA NA ESTRADA GERAL DO BAÚ, R. SILVERIO RAMOS, R. ARGENTINA HILÀRIO MABBA E R. MARIQUINHA SOARES E TRAVESSIAS ELEVADAS E DEMARCAÇÃO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO NO TRECHO MUNICIPALIZADO DA SC-412 NO CENTRO DA CIDADE, PROJETOS ANEXOS AO EDITAL. EM CONFORMIDADE COM O CONVÊNIO Nº 2014TR003764 FUNDAM, conforme edital e seus anexos.
 

1.2 – A execução das obras objeto deste edital deverá obedecer rigorosamente ao Projeto Básico e seus elementos constitutivos, em anexo, tais como: memoriais, detalhes, quantitativos, cronograma, planilhas e prescrições contidas nas presentes especificações, normas técnicas da ABNT, bem assim as regulamentações municipais.

 
2 - DO PRAZO E CONDIÇÕES PARA A ASSINATURA DO CONTRATO
 

2.1 - O Município de Ilhota, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da homologação da vencedora, salvo eventuais situações adversas, fará convocação da adjudicada para assinar o contrato.

 

2.2 - A licitante vencedora deverá no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da convocação, assinar o contrato, sob pena de perda do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei que rege o presente processo, e nos termos e condições preconizadas pelo artigo 64 do mesmo diploma legal.

 

2.3. O(s) prazo(s) para a(s) entrega(s) do objeto da licitação, será(ão) em conformidade com o(s) previsto(s) em contrato, salvo qualquer modificação prévia, solicitada pela futura Contratada, mediante notificação expressa, e aceita pelo Contratante, podendo o contrato ser alterado ou prorrogado, nas hipóteses e limites da Lei Federal nº 8.666/93.

 
3 – DAS SANÇÕES
 

3.1 - Com base nos arts. 77 e 78, I a XII e XVII, da Lei 8.666/93 ficam as empresas licitantes sujeitas à rescisão contratual unilateral pela Administração, em razão de inexecução total ou parcial do contrato, sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 e 87 da referida Lei, ficando impedidas de participar de novas licitações, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses nos casos de inadimplemento contratual e subjugando-se também ao art. 81 do mesmo diploma legal pela recusa na sua convocação para assinar o contrato conforme o art. 64 da Lei de Licitações, bem como pelo não comparecimento, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, para o mesmo fim.

 
4 – DO CREDENCIAMETO E DA PARTICIPAÇÃO
 
4.1 – DO CREDENCIAMENTO
 

4.1.1 O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, apresentar-se à Comissão Permanente de Licitação para efetuar seu credenciamento como participante desta Licitação, munido de:

 

4.1.2 Carteira de identidade, ou outro documento equivalente com foto.

 

4.1.3 Contrato social, estatuto, registro como empresário individual ou instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida.

 

4.1.4 Declaração de Cumprimento dos requisitos habilitatórios, conforme modelo constante do Anexo II deste Edital, assinado por sócio proprietário da empresa ou representante com procuração.

 

4.1.5 Termo de Compromisso de constituição de consórcio no caso de empresas consorciadas, contendo indicação clara da empresa líder do consórcio.

 

4.1.6 A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a participação do licitante no presente certame, porém impedirá o interessado de manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão, em nome do licitante.

 

4.1.7 O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

 

4.1.8 O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual. 

 

4.1.9 A Declaração solicitada no item 4.1.4 deve ser assinada por sócio proprietário da empresa com poderes para tal, descritos no contrato social ou representante da empresa com poderes para tal devidamente comprovados em procuração pública ou particular com firma reconhecida. Em caso de consórcio, tal documento deve ser assinado por representante da empresa líder.

 

4.1.10 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

 
4.2 DA PARTICIPAÇÃO
 

4.2.1 – A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste edital.

 

4.2.2 - Para participar da abertura dos envelopes, o licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos de habilitação e a proposta em envelopes separados, qual seja envelope 01 para Documentação e o envelope 02 para Proposta, devidamente fechados, até o horário previsto no preâmbulo deste Edital, endereçados ao Departamento de Compras e Licitações da Secretaria da Administração, com a razão social da empresa e a seguinte indicação:

 

ENVELOPE: 01 - DOCUMENTAÇÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA 

CNPJ:

FONE:

EMAIL:

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0X/2015 LICITANTE: XX

 

ENVELOPE: 02 - PROPOSTA PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA 

CNPJ:

FONE:

EMAIL:

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 0X/2015 LICITANTE: XX

 

4.2.3 Será permitida a participação sob a forma de consórcio, atendidas as condições previstas no artigo 33 da Lei nº. 8.666/93, e aquelas estabelecidas neste Edital.

 

4.2.4 Não será admitido o encaminhamento de documentação e/ou propostas via fac-símile, postal ou similar.

 

4.2.5 Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntadas ou substituições de quaisquer documentos, nem retificação de preços ou condições da proposta.

 

4.2.6 O recebimento dos envelopes não conferirá aos proponentes qualquer direito contra o órgão promotor da licitação, observadas as prescrições da legislação específica.

 

4.2.7 A participação de consórcios no certame implicará na responsabilidade solidária das empresas integrantes do consórcio pelos atos praticados tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.

 

4.2.8 Caso a empresa licitante queira beneficiar-se dos direitos previstos na lei 123/2006 (arts. 42 e 43), tratamento diferenciado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - deverá, obrigatoriamente, apresentar juntamente com o Credenciamento, a CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL do estado sede da licitante, comprovando a condição de ME ou EPP. Essa certidão não poderá ter prazo de emissão superior a 180 (cento e oitenta) dias.

 
4.2.8.1 - A inobservância do disposto acima isentará a administração da concessão dos benefícios previstos na lei referida.

4.3 – Caso a licitante vença mais de um lote, a mesma deverá ter uma equipe para cada lote para que a execução seja realizada simultaneamente.
 
5 - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
 
5.1 – Habilitação Jurídica
 

I - Prova de Registro Comercial, no caso de empresa individual;

II - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado e atualizado com todas as suas alterações, ou consolidação respectiva, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

III - No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a atividade que autorize a exploração de serviços exigidos no objeto deste edital.

IV - Inscrição no órgão competente, do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

V - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim exigir.

 
5.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista
 

I – Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estaduais ou municipais, relativos ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

II - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

IV - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa.

 

5.2.1 - Os documentos deverão estar dentro de seu prazo de validade.

 

5.2.2 - Os documentos serão válidos mediante apresentação do original ou autenticado em cartório, ou por processo de impressão obtido via Internet, sendo que não será admitida fotocópia de documento obtido via on-line.
 

5.2.3 – Não será aceita fotocópia de documentos emitidos por sistema eletrônico, sob pena de inabilitação.

 
5.3 - Qualificação econômico-financeira
 

I - Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida por todos os cartórios de Distribuidores Judiciais da Comarca da sede da empresa, dentro do período dos últimos 60 (sessenta) dias, antecedentes à data fixada para a abertura dos envelopes - "Habilitação" – ou que esteja dentro da validade, conforme expresso na própria certidão.

 

II – Comprovação de possuir capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

 
5.4 - Capacidade técnica
 

I - Certidão de Registro de Regularidade da empresa junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, ou Certidão de Registro de Regularidade da empresa junto ao CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, dentro de seu prazo de validade.

 

II - Declaração formal sob as penas da lei, contendo:

a) Relação do número dos equipamentos operacionais (aparelhamento) disponibilizados para a obra em questão, indicando suas especificações técnicas, capacidade e demais informações necessárias;

b) Indicação da pessoa responsável para contatos com o Município contratante (preposto), bem como do engenheiro ou afim, conforme previsto no artigo 13 da Lei Federal 8.666/1993, disponibilizado para exercer responsabilidade técnica pela obra licitada, devendo fazer constar de ambos, seus nomes, CPFs/MF e números de inscrição do CREA ou CAU (apenas do técnico), bem como as suas qualificações e domicílios, sendo que o responsável técnico deverá apor a assinatura de aceite, com identificação.

c) Relação quantitativa e descrição das funções respectivas, de seu Pessoal especializado e operacional (sem citar nomes), que estará disponibilizado para obra futura.

 

III - Comprovação de possuir no quadro permanente da empresa, na data prevista para a entrega da proposta, um responsável técnico, que deverá estar registrado na Certidão de Registro da Pessoa Jurídica perante o CREA, mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:

 

a) Cópias da Carteira de Trabalho e Previdência Social devidamente assinada; ou

b) Ficha de Registro de Empregado, em frente e verso, a última alteração de salário, devendo encontrar- se visada pela DRT; ou

c) Contrato de Trabalho registrado no Cartório de Títulos e Documentos.

 

III-a - Caso o responsável técnico for o proprietário da empresa, o que deverá constar do Contrato Social apresentado para este Certame, a(s) cópia(s) da Carteira de Trabalho, Ficha de Registro de empregados ou do Contrato de trabalho ficará(ão) dispensada(s).
Nota: Não se trata de quadro permanente da empresa, o emprego provisório ou em período de experiência, bem como a contratação temporária, ficando a licitante nessas condições, sujeita à inabilitação.

 

IV - CAT - Certidão de Acervo Técnico, comprovando que o responsável técnico indicado para atender o subitem 5.4 III acompanhou a qualquer tempo obras com especificações conforme o objeto licitado com medidas aproximadas ao projeto básico e elementos constitutivos que integram este edital.

 

V - Atestado de Comprovação de Qualidade Técnica da Empresa (comprovação de aptidão para desempenho de atividade) fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente certificado pelo CREA ou com ART respectivo, ou certificado pelo CAU ou com RRT respectivo, comprovando que a licitante tenha realizado obras com especificações conforme o objeto licitado com medidas aproximadas ao projeto básico e elementos constitutivos que integram este edital.

 

VI – Atestado de Visita Técnica que será fornecido pela Prefeitura Municipal de Ilhota mediante visita técnica do responsável técnico da empresa, devidamente identificado. A visita técnica poderá ser agendada com o Engenheiro Antonio Schöpping, através do fone nº (47) 3343-7532 junto ao Departamento de Planejamento localizado na Rod. Ricardo Paulino Maes, 240, 2° andar, Centro, Ilhota/SC, no horário das 8:00 às 12:00hs e das 13:30 as 17:30hs e deverá ser realizada em até 03 (três) dias úteis antes da data da sessão pública de licitação, OU;
 
VI.I - A licitante poderá optar por apresentar uma declaração de que conhece as condições dos locais para a execução do objeto, conforme Acordão TCU n° 906/2012.
 

VII – Declaração Art. 7, inciso XXXIII da CF, podendo ser utilizado o modelo “Anexo VII”, declarando que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República federativa do Brasil, de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da lei 8.666/1993, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999.

 

VIII – Declaração de Idoneidade, comprovando que a licitante não tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, podendo ser utilizado o modelo “Anexo III”.

 

IX – Declaração emitida pelo licitante atestando que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em atendimento a LDO (pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria e assistência técnica, salvo nas hipóteses previstas na LDO, comprovadas pelo proponente).

 

5.5 - Todos os documentos deverão estar com prazo de validade em vigor na data de abertura dos envelopes. As Certidões sem a indicação do prazo de validade, por não constar exigibilidade de indicação de prazo neste Edital, serão consideradas válidas por 90 (noventa) dias contados da sua emissão. 

 

5.6 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser acondicionados em envelopes lacrados de modo a preservar a sua inviolabilidade.

 

5.7 - A carta de credenciamento do representante legal da proponente para a presente licitação deverá ser entregue pessoalmente à Comissão de Licitação, nela constando a indicação do nome e cargo do agente legal autorizador, no caso do representante não ser pessoa integrante da Diretoria.

 

5.8 - Considera-se como representante legal qualquer pessoa credenciada pela licitante, mediante apresentação dos seguintes documentos: procuração pública ou documento expedido pela proponente, com assinatura devidamente identificada e reconhecido por cartório, sendo que ambos os documentos deverão outorgar expressamente, poderes que o autorize a representar a licitante e tomar por ela todas e quaisquer deliberações atinentes a esta licitação. 

 
5.9 - Os documentos exigidos neste Edital somente poderão ser apresentados no original, ou publicação em órgão de imprensa oficial ou por qualquer processo de cópias autenticadas por cartório competente, e/ou na forma do que rege as normas do órgão declarante, ou ainda autenticados por funcionários do Departamento de Compras e Licitações mediante apresentação do documento original até o horário previsto para abertura dos envelopes.
 

5.10 - Não será habilitada a empresa que:

 

5.10.1 - Entregar os envelopes de documentação e proposta fora do prazo estabelecido, bem como faltar com algum documento exigido.

 

5.10.2 - Tenha demonstrado desempenho operacional insatisfatório, devidamente comprovado, em contrato celebrado com esta Administração.

 

5.10.3 - Esteja impedida de licitar ou tenha sido declarada inidônea ou punida com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da união, do estado ou do Município, pelo órgão que o praticou.

 

5.10.4 - Não apresente condições jurídicas e fiscais, econômico financeiro ou técnicas para atender ao objeto da presente licitação.

 

5.10.5 - Eventualmente tenha faltado, de forma relevante, com alguma condição legal ou editalícia, devidamente justificado e aceito pela comissão de licitação.

 

5.10.6 - Deixe de atender a algum requisito previsto neste Edital, de modo especial quanto à apresentação, até a data e hora prevista, da documentação exigida.

 

5.10.7 - Dentro deste certame integrem mais de um consórcio, ou ainda, que visem cumulativamente, participar do certame em consórcio e isoladamente.

 

5.11 - As certidões negativas de débitos fiscais poderão ser fornecidas mediante documentação obtida via internet, e suas validades ficarão condicionadas à apresentação sob a forma original impressa, inadmitindo-se fotocópia.

 

5.11.1 - Exceto as certidões obtidas via Internet, indicadas no item anterior, os demais documentos deverão ser apresentados no original, ou em processo de cópia autenticada por cartório competente.

 

5.12 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da licitante com número do CNPJ-MF e endereço respectivo, observando que:

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; e

c) se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial, simultaneamente; 

d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza não são exigidos.

 

5.13 - A ausência de alguma informação em documento exigido poderá ser suprida pela própria Comissão de Licitação desde que os dados constem em outro documento.

 
6 - RETIRADA DOS PROJETOS
 

6.1 – Os projetos referentes a este edital, bem como todos seus anexos (memoriais, planilhas, modelos, etc.) poderão ser obtidos eletronicamente no site da Prefeitura Municipal de Ilhota, através do endereço: www.ilhota.sc.gov.br, mais licitações, concorrência.

 
7 - DO CONTEÚDO DA PROPOSTA COMERCIAL
 

7.1 - A proposta, com folhas numeradas e presas entre si, deverá conter indicação do número desta licitação, estar datada, assinada e obedecer rigorosamente os termos deste Edital e, em especial conter:

 

7.1.1 - Carta Proposta Comercial, com condições de pagamento prevendo prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da conclusão e do faturamento de cada etapa realizada, prazo de execução das obras não superior ao previsto no cronograma físico-financeiro em anexo e validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias.

 

7.1.2 - Orçamento detalhado (planilha), devidamente assinado, contendo a relação de todos os serviços, materiais e demais itens a serem aplicados direta ou indiretamente nas obras, bem como suas quantidades, marca (somente de produto confeccionado ou transformado por processo de fabricação), sendo que os preços máximos por unidade não poderão ultrapassar o orçado pela municipalidade, nos moldes da Planilha de Orçamento, em anexo ao projeto básico (apenso), sob pena de desclassificação.

 

7.1.2.1 - Planilha orçamentária contendo a indicação do BDI (taxa percentual) e declaração da empresa informando o percentual utilizado (%) na composição do preço;

 

7.1.2.2- Deverá ser apresentada a composição do BDI – Bonificação e Despesas Indiretas (ou LDI – Lucro e Despesas Indiretas) detalhada, em conformidade com o Anexo IV.

 
7.1.2.2.1 - O Valor Total resultante da licitação, com BDI inclusive, deve ser igual ou inferior ao valor orçado pela municipalidade.
 

7.1.2.3 - Os preços unitários não poderão ser cotados com mais de dois dígitos após a vírgula.

 

7.1.3 - Cronograma Físico-Financeiro, devidamente assinado, na forma e nos moldes do cronograma do Anexo IV.

  

7.2 – A proposta não poderá fazer referências às demais concorrentes, devendo estar inclusos todos os custos e despesas relativos a seguros para cobrir equipamentos, materiais e serviços gerais aplicados direta ou indiretamente nas obras em questão, serviços de vigilância e segurança da obra, transportes de máquinas e equipamentos, bem como de pessoal dentro ou fora do município, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas oficiais, impostos e taxas que possam influir direta ou indiretamente nos custos da execução das obras/serviços, e demais afins.

 

7.2.1 – A parcela relativa ao ISS – Imposto Sobre Serviço executado neste Município, cujo credor será sempre o Município de Ilhota, ficará retida no ato de pagamento da remuneração, ou a critério da contratante, 5% do valor do serviço prestado conforme Lei Complementar Municipal 30/2010, relativos à:

a) Pavimentação asfáltica;

b) Terraplanagem, aterro sanitário e dragagem;

c) Obras de arte (pontes ou viadutos);

d) Drenagem; e

e) Demais serviços realizados com utilização de equipamentos, exceto manuais.

 

7.3 – A documentação que compõe a proposta deverá ser apresentada, datilografada ou elaborada por computador, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo, também, estar assinada e rubricada todas as suas folhas.

 

7.4 – Sob as penas legais, após a fase de abertura das propostas, não caberá desistência das “propostas”, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente ou excepcional e aceito pela Comissão de Licitação.

 

7.4.1 – A proposta após aberta será irretratável e, sendo o caso, às proponentes inadimplentes serão aplicadas pela licitante ou Secretaria, as penalidades previstas no Art. 87 da Lei Federal nº. 8.666, de 21/06/1993, com as alterações decorrentes das Leis Federais nºs 8.883, de 08/06/1994, 9.032, de 28/04/1995, 9.648, de 27/05/1998, e 9.854 de 27/10/1999.

 

7.5 – Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Licitação, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preço ou vantagem baseados nas ofertas das demais licitantes;

 

7.6 - Não se admitirá proposta com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem aos materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração.

 

7.7 - Sob pena de desclassificação, não se admitirá proposta:

 

7.7.1 - Com erros significativos, a juízo da Comissão Permanente de Licitação, exceto nos casos específicos abaixo, em que reserva-se à licitante, o direito de corrigi-los, exclusivamente, nas formas seguintes:

a) Ocorrendo discordância entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá este ultimo.

 

7.7.2 – Com oferta de proposta alternativa.

 

7.7.3 – Com valores unitários, valores subtotais (valor resultante da multiplicação de preços unitários pelas quantidades) e valor total superiores aos valores orçados pela municipalidade.

 
8. DA ABERTURA DOS ENVELOPES
 

8.1 - A abertura dos envelopes se iniciará às 09:30 horas do dia 18 de maio de 2015, pela Comissão de Licitações, na sala de reuniões do Departamento de Compras da Secretaria da Administração.

 

8.2 - A Comissão de Licitação, perante os interessados que se fizerem presentes, dará início à abertura do primeiro envelope, contendo a "Documentação", fazendo-se imediatamente a sua apreciação, proclamando o nome das empresas cujas habilitações forem aprovadas, lavrando-se em ata.

 

8.3 - Aos licitantes que a critério da Comissão não forem julgados habilitados, serão devolvidos fechados os envelopes contendo as propostas.

 

8.4 - Concluída as apresentações das habilitações, serão abertos os envelopes contendo as propostas das empresas habilitadas, as quais serão lidas e rubricadas pelos membros da Comissão de Licitação e pelos proponentes presentes, lavrando-se a ata da reunião.

 

8.5 - A Comissão de Licitação poderá marcar novo prazo para julgamento, dependendo da complexidade da matéria e da quantidade das propostas.

 

8.6 - A Comissão de Licitação verificará se as propostas atendem às condições estabelecidas neste Edital, rejeitando no ato as que não satisfizerem as exigências.

 
9 - DO JULGAMENTO
 

9.1 - O julgamento das propostas ocorrerá após a sua abertura, ou em data posterior, a critério da Comissão de Licitação.

 

9.2 - A Comissão de Licitação, para efeito de julgamento, levará em consideração a proposta que apresentar o MENOR PREÇO - POR LOTE.

 

9.3 - A classificação dos proponentes dar-se-á pela ordem crescente dos preços ofertados em moeda corrente nacional.

 

9.4 - Havendo empate de preços, haverá sorteio em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, desde que respeitadas as condições do artigo 3º, §2º da Lei 8666/1993.

 

9.5 - Após análise das propostas serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei 8.666/1993, as propostas que:

 

a) Não atenderem às exigências contidas nesta licitação; e

 

b) Apresentarem preços excessivos, ou com valor global superior ao limite estabelecido, ou com preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através da documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

 

9.6 - Da reunião da análise e julgamento das propostas, pela Comissão, serão lavradas as atas respectivas.

 

9.7 - Não se admitirão propostas com erros significativos, exceto nos casos específicos, em que reserva-se à licitante o direito de corrigi-los, exclusivamente nas formas previstas no subitem 7.7.1. deste Edital.

 

 
10 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 

10.1 - As despesas provenientes do futuro contrato correrão por conta de dotação orçamentária constante do Orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Ilhota.

10.2 – As despesas correrão a contar da Dotação Orçamentária:
	Despesa
	Órgão/

Unid.
	Função
	Sub

função
	Proj/

Ativ.
	Categoria Econômica
	Fonte de Recurso
	Descrição do Proj/Ativ.

	8508
	07
	26
	782
	5
	449051910000
	100
	pavimentacao e drenagem de ruas, reurban

	8509
	07
	26
	782
	5
	449051910000
	1064
	pavimentacao e drenagem de ruas, reurban


 
11 - DAS PETIÇÕES RECURSAIS
 

11.1 - Os recursos deverão ser interpostos mediante petição encaminhada à Comissão de Licitação, pelo representante legal do requerente, protocolada na Secretaria da Administração da Prefeitura Municipal de Ilhota, mencionando no corpo do envelope:

 

“PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA”

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 00/2015 “RECURSO ADMINISTRATIVO”

 
11.2 - Não serão apreciados os recursos recebidos via fax, telex, Internet, correio, ou qualquer outra forma que não seja via protocolo da Secretaria da Administração.
 

11.3 - Sob pena do recurso não ser apreciado, a petição deverá conter:

a) razão social, endereço e CNPJ da empresa;

b) descrição sucinta e clara das razões que o fizeram interpor recurso;

c) fundamentação legal.

 
12 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
 

12.1 - A vencedora desta licitação deverá aceitar as condições especificadas neste Edital.

 

12.2 - Por atos da Comissão ou da Autoridade superior, cabem:

12.2.1 - Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

 

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;

b) Julgamento das propostas;

c) Anulação ou revogação da licitação;

d) Rescisão de contrato;

e) Aplicação de penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

 

12.2.1.1 - O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do item anterior terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente, e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto, eficácia suspensiva aos demais recursos.

 

12.2.1.2 - Interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

 

2.2.1.3 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, sendo a decisão proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso.

 

12.2.1.4 - Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao interessado.

 
13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 

13.1 O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de entrega efetiva de cada parcela.

 

13.2 Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela definida no item anterior.

 

13.3 O Município não efetuará pagamento através de cobrança bancária; os pagamentos serão efetuados na modalidade de depósito bancário.

 

13.4 A Nota Fiscal deverá ser preenchida sem rasuras e deverá indicar o número da Nota de Empenho e processo correspondente o número da conta corrente e da agência bancária para a emissão da respectiva ordem bancária de pagamento, em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA.

 
14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 

14.1 - O Município de Ilhota reserva-se o direito de revogar a presente licitação, por interesse administrativo no todo ou em partes, ou anulá-la, no todo ou em partes, por vício ou ilegalidade, de ofício ou mediante provocação, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura das propostas, não cabendo, em tais casos, qualquer reclamação ou direito à indenização das licitantes.

 

14.2 - Após o julgamento da presente licitação e homologado o ato, será, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, salvo situações imprevistas, convocado o vencedor, para a respectiva assinatura do Contrato.

 

14.3 - A futura contratada se obrigará a manter, durante todo o período contratual, todas as condições de habilitação, apresentadas no envelope 01 (documentação).

 

14.4 - É facultada à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

 

14.5. A minuta do contrato a ser eventualmente assinado com a licitante vencedora, encontra-se em anexo a este Edital. A participação na licitação implica, por parte das licitantes, na aceitação, em caráter irretratável, de todos os termos contidos na minuta de contrato.

 

14.6. O conteúdo do presente Edital, dos anexos e especificações que o acompanham, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do futuro contrato, independente da transcrição.

 

14.7. Encontram-se em anexo e fazem parte integrante e inseparável deste Edital:

 

Anexo I – “PLANILHA DE CUSTO”;


Anexo II – “DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS”;


Anexo III – “DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS”;


Anexo IV – “MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL” (CONTENDO EM ANEXO “PLANILHA ORÇAMENTÁRIA POR TRECHO”, “CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO”, “BDI – BONIFICAÇÃO E DESPESAS E INDIRETAS”);


Anexo V – “MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE”;


Anexo VI – MODELOS DE “CREDENCIAMENTO”;


Anexo VII – “MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR”;


Anexo VIII – “MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE DA EMPRESA CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL”;


Anexo IX – “MINUTA DO CONTRATO”; e


Anexo X – PROJETO BÁSICO E MEMORIAL DESCRITIVO
 

14.8. Ultrapassada a fase de habilitação, a licitante somente poderá ser desqualificada por motivos relacionados com a habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e/ou qualificação econômico-financeira, em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

 

14.9. Ocorrendo desqualificação da licitante vencedora, poderão ser convocadas as demais, segundo a ordem de classificação, se não for julgado conveniente pela Administração Municipal realizar nova licitação.

 

14.10. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.

 

14.11. Quaisquer esclarecimentos adicionais a este Edital, poderão ser objeto de consulta endereçada à Prefeitura Municipal de Ilhota, no prazo de até 04 (quatro) dias anteriores em relação à data prevista para a abertura dos envelopes, pelo fone (47) 3343-8815, ou na sede, nos dias úteis e durante o horário de funcionamento da Prefeitura, as quais serão respondidas por escrito, em circular endereçada a todos os concorrentes, pela Comissão Permanente de Licitação, sendo que estes esclarecimentos adicionais não serão considerados como motivo para qualquer prorrogação das datas estabelecidas neste Edital.

 

14.12 - Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, com base na legislação que rege este Edital.

 
15 – DO FORO
 

15.1 - Para dirimir as questões oriundas deste Edital, será competente o foro da Cidade de Gaspar– SC, com renúncia aos demais.

 

Ilhota, 27 de março de 2015.
____________________________

Tatiana R. Reichert 

Secretário(a) de administração

 

______________________________

Valmor Bertelli Júnior

Presidente da Comissão

CIENTE:

 

_______________________

  Janete Custódio

 Controlador Interno 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 2/2015
ANEXO I

PLANILHA DE CUSTO
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA DRENAGEM PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO EM LAJOTAS, PASSEIOS E SINALIZAÇÃO VIÁRIA NA ESTRADA GERAL DO BAÚ, R. SILVERIO RAMOS, R. ARGENTINA HILÀRIO MABBA E R. MARIQUINHA SOARES E TRAVESSIAS ELEVADAS E DEMARCAÇÃO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO NO TRECHO MUNICIPALIZADO DA SC-412 NO CENTRO DA CIDADE, PROJETOS ANEXOS AO EDITAL. EM CONFORMIDADE COM O CONVÊNIO Nº 2014TR003764 FUNDAM.

 

	Lote
	Item
	Especificações
	Qtde.
	Unid.
	Vlr Unit
	Vlr Tot

	1
	1
	TRECHO 1 - ESTRADA GERAL DO BAÚ 
	1,00
	UN
	218.375,83
	218.375,83

	1
	2
	TRECHO 2 - ESTRADA GERAL DO BAÚ 
	1,00
	UN
	156.378,08
	156.378,08

	1
	3
	TRECHO 3 - ESTRADA GERAL DO BAÚ 
	1,00
	UN
	204.679,60
	204.679,60

	1
	4
	TRECHO 4 - ESTRADA GERAL DO BAÚ 
	1,00
	UN
	815.129,46
	815.129,46

	1
	5
	TRECHO 6 - RUA ARGENTINO HILÁRIO MABBA - POCINHO 
	1,00
	UN
	40.682,90
	40.682,90

	2
	1
	 TRECHO 5 - R. SILVERIO S. RAMOS 
	1,00
	UN
	484.644,77
	484.644,77

	2
	2
	TRECHO 9 - ROD. SC-412, TRECHO MUNICIPALIZADO - CENTRO 
	1,00
	UN
	70.497,14
	70.497,14

	3
	1
	TRECHO 7  - R. MARIQUINHA SOARES - CENTRO 
	1,00
	UN
	88.769,26
	88.769,26

	3
	2
	TRECHO 8 - CONTINUIDADE R. SILVERIO S. RAQMOS - MINAS (APÓS IGREJA SANTA LUZIA) 
	1,00
	UN
	250.061,22
	250.061,22


	Lote
	Valor Total do Lote

	1
	1.435.245,87

	2
	555.141,91

	3
	338.830,48


	Total Geral: 2.329.218,26


 
OBSERVAÇÃO
A)  Caso a licitante vença mais de um lote, a mesma deverá ter uma equipe para cada lote para que a execução seja realizada simultaneamente.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 2/2015
ANEXO II

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS HABILITATÓRIOS
 

 

 

 

Licitante (nome, CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, cidade _______________, estado ________________________, declara, sob as penas da lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes do edital de Concorrência n° _____/2015, do Município de Ilhota (conforme art. 4°, inciso VII da Lei n° 10.520/2002).

 

 

 

Local e data.

 

 

 

 

 
NOME, RG, CPF E ASSINATURA DO REPRESENTANTE

CARIMBO DA EMPRESA
 

 

 

 
· Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da licitação. 
· Este documento deverá ser apresentado na fase de credenciamento e fora de qualquer envelope. 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 2/2015
ANEXO III

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
 

 

 

Licitante (nome, CNPJ), sediada na Rua __________________, nº _____, bairro __________, cidade _______________, estado ________________________, declara, sob as penas da lei, que não está impedida de participar de licitação em qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal.

Declara, também, que está obrigada sob as penas da lei, a declarar, quando de sua ocorrência, fatos supervenientes impeditivos de sua habilitação.

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

 

Local e data.

 

 

 

 

 
NOME, RG, CPF E ASSINATURA DO REPRESENTANTE

CARIMBO DA EMPRESA
 

 

 

 

 
· Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da Licitação. 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 2/2015
ANEXO IV

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL
 

Ilhota, xx de xxxxxxx de 2015. 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA/SC

Rua Leoberto leal, 160 – Bairro Centro

88215-000 – Ilhota – Santa Catarina 

REF: - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 00x/2015 

 

De acordo com o estabelecido no edital da licitação em epígrafe, apresentamos Planilha de Custos Detalhada e Cronograma Físico-financeiro (ambos seguem juntos a esta proposta), bem como no Memorial Descritivo do projeto básico para prestação de serviço com fornecimento de material para drenagem pluvial, pavimentação em lajotas, passeios e sinalização viária  na estrada Geral do Baú, R. Silverio Ramos, R. Argentina Hilàrio Mabba e R. Mariquinha Soares e travessias elevadas e demarcação de vagas de estacionamento no trecho Municipalizado da SC - 412 no centro da cidade, localizados no Município de Ilhota/SC. 

 

Declaramos que o preço total de nossa proposta é de:

 

	Lote
	Item
	Especificações
	Qtde.
	Unid.
	Vlr Unit
	Vlr Tot

	1
	1
	TRECHO 1 - ESTRADA GERAL DO BAÚ 
	1,00
	UN
	
	

	1
	2
	TRECHO 2 - ESTRADA GERAL DO BAÚ 
	1,00
	UN
	
	

	1
	3
	TRECHO 3 - ESTRADA GERAL DO BAÚ 
	1,00
	UN
	
	

	1
	4
	TRECHO 4 - ESTRADA GERAL DO BAÚ 
	1,00
	UN
	
	

	1
	5
	TRECHO 6 - RUA ARGENTINO HILÁRIO MABBA - POCINHO 
	1,00
	UN
	
	

	2
	1
	 TRECHO 5 - R. SILVERIO S. RAMOS 
	1,00
	UN
	
	

	2
	2
	TRECHO 9 - ROD. SC-412, TRECHO MUNICIPALIZADO - CENTRO 
	1,00
	UN
	
	

	3
	1
	TRECHO 7  - R. MARIQUINHA SOARES - CENTRO 
	1,00
	UN
	
	

	3
	2
	TRECHO 8 - CONTINUIDADE R. SILVERIO S. RAQMOS - MINAS (APÓS IGREJA SANTA LUZIA) 
	1,00
	UN
	
	


	Lote
	Valor Total do Lote

	1
	

	2
	

	3
	


	Total Geral: 


 

Nos preços propostos já se acham incluídas todas as despesas com encargos sociais, viagens, estadas, tributos em geral, mão-de-obra, taxa de expediente, lucro, materiais, equipamentos, seguros, encargos de natureza trabalhista e previdenciária e demais despesas diretas e indiretas, não especificadas neste item, porém concernentes à plena e satisfatória execução do objeto desse Edital. 

 

A validade de nossa proposta é de 60 dias, contados da data da entrega dos envelopes de habilitação e das Propostas. 

 

Na hipótese de sermos vencedores na referida licitação, o Contrato deverá ser assinado pelo(s) profissional(is) que assina(m) a presente proposta. 

 

Outrossim, comprometemo-nos caso vencedores da presente licitação a assinar o instrumento contratual correspondente e dar início aos nossos serviços no prazo determinado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ILHOTA, na respectiva convocação. 

 

 

 

____________________________________ 

Representante(s) Legal(ais) do Licitante 

Cargo que ocupa na Empresa. 

 

 

 

 

 
· Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da Licitação 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 2/2015
ANEXO V

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
 

 

 

 

 

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

 

 
( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

 

 

 

__________________, ____ de ____________ de 2015.

 

 
NOME, RG, CPF E ASSINATURA DO REPRESENTANTE RESPONSÁVEL

CARIMBO DA EMPRESA
 

 
· Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da Licitação. 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 2/2015
ANEXO VI

MODELOS DE “CREDENCIAMENTO”
 

 

Através da presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ......................................................................., portador(a) da Cédula de Identidade n. ........................ e CPF n. .............................., a participar da licitação instaurada pelo Município de Ilhota/SC, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° XXX/XX, supra-referenciada, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ........................................................................................ visando formular propostas e lances verbais, negociar preços, declarar a intenção de interposição de recurso, renunciar ao direito de interpor recursos e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

 

 

Local e data

Diretor ou Representante Legal

 

 

 

 

 
· Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da Licitação. 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 2/2015
ANEXO VII

MODELO DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES RELATIVAS AO TRABALHO DO MENOR
 

 

.........................................................................................., (nome da empresa) com sede na ........................................................................................................................................................,

(endereço) inscrita no CNPJ sob o n. ..............................................., vem através de seu representante legal infra-assinado, em atenção ao inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, e regulamentada, e que não será utilizada mão de obra de menores de dezoito (18) anos de idade em trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não será utilizada mão de obra de menores de dezesseis (16) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo na condição de aprendizes.

 

 

Local e data

(assinatura do responsável pela proposta e carimbo da empresa)

 

 
 

· Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa participante da Licitação. 
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 2/2015
ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE DISPONIBILIDADE DA EMPRESA

CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL
 
TIMBRADO PRÓPRIO DA EMPRESA (com razão social, endereço, telefone e CNPJ)
 

 

Declaro, sob as penas da lei, bem como das demais previstas no futuro contrato, que, caso sejamos adjudicados na qualidade de Licitante para a Concorrência Pública Nº. xxx/2015, disponibilizaremos para a execução das futuras obras de ______________________________ na forma do projeto básico e seus elementos constituídos, dos seguintes:

 

1. Equipamentos e suas especificações:............ ; 
2. Um Preposto responsável para contatos com o Município Contratante, de nome..........., CPF nº....., residente á ......,; 
3. Um engenheiro (ou técnico afim) ....... - nome..... , CREA Nº...., residente à ....., que será o responsável técnico pelas obras licitadas, conforme é apresentado seu compromisso de aceitação, através de assinatura e aceite neste documento. 

4. Quantitativos do Pessoal especializado e operacional: .........;........;......, que estarão disponibilizados para os serviços licitados, caso contratado. 
 

Outrossim, declaramos, sob as penas contratuais no caso de perfídia, que os elementos colocados em disponibilidade, acima declarados, irão atender, suficientemente e de forma plenamente adequada, à todas as condições do futuro contrato, no que se refere à capacidade técnica e operativa, tanto na execução, como na conclusão das obras, nos prazos estabelecidos, em conformidade com o Projeto Básico e seu Cronograma anexado;

 

 

LOCAL E DATA.

 

 

..............................

assinatura do responsável-

Carimbo e Nome da Firma

 

 

 
Por esta aceitação, declaro ciência dos termos acima declarados pela licitante, e me comprometo á aceitação de minha indicação, firmando o compromisso de ser o responsável técnico pelos serviços, caso a Licitante seja contratada para esta licitação.
 

 
Ass........................
 

 
Nome:.............
 
CREA:...............
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 2/2015
ANEXO IX
 
MINUTA DO CONTRATO Nº.../2015 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA DRENAGEM PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO EM LAJOTAS, PASSEIOS E SINALIZAÇÃO VIÁRIA NA ESTRADA GERAL DO BAÚ, R. SILVERIO RAMOS, R. ARGENTINA HILÀRIO MABBA E R. MARIQUINHA SOARES E TRAVESSIAS ELEVADAS E DEMARCAÇÃO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO NO TRECHO MUNICIPALIZADO DA SC-412 NO CENTRO DA CIDADE, PROJETOS ANEXOS AO EDITAL. EM CONFORMIDADE COM O CONVÊNIO Nº 2014TR003764 FUNDAM.
 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 2/2015
 

Aos.............. dias do mês de .......... do ano de 2015 o MUNICÍPIO DE ILHOTA, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 83.102.301/0001-53, com sede na com sede na Rua Dr. Leoberto Leal, 160, Centro, Ilhota, SC, doravante denominado contratante, representado neste ato por seu Prefeito Municipal, Sr. Daniel Christian Bosi, portador da Carteira de Identidade n. 3.464.596-4-SSP/SC e inscrito no CPF sob o n.026.390.029-02, Cidade de Ilhota SC. e a Empresa: ..................., estabelecida na Rua .........................., Cidade de ........ SC, inscrita no CNPJ: ......., doravante denominada de contratada, celebram este termo de Contrato, em conformidade com a Concorrência Pública Nº. 2/2015, regulada pela Lei Federal nº 8.666 de 21.06.1993 e demais alterações posteriores, mediante cláusulas e condições seguintes:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO COM FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA DRENAGEM PLUVIAL, PAVIMENTAÇÃO EM LAJOTAS, PASSEIOS E SINALIZAÇÃO VIÁRIA NA ESTRADA GERAL DO BAÚ, R. SILVERIO RAMOS, R. ARGENTINA HILÀRIO MABBA E R. MARIQUINHA SOARES E TRAVESSIAS ELEVADAS E DEMARCAÇÃO DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO NO TRECHO MUNICIPALIZADO DA SC-412 NO CENTRO DA CIDADE, PROJETOS ANEXOS AO EDITAL. EM CONFORMIDADE COM O CONVÊNIO Nº 2014TR003764 FUNDAM.
 

1.1.1 - A execução das obras, objeto deste contrato, deverá obedecer rigorosamente ao Projeto Básico e seus elementos constituídos, em anexo, tais como: memoriais descritivos, detalhes, quantitativos, cronograma, bem assim às regulamentações municipais.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS/FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 - Alem dos Atos Convocatórios da Licitação, Pareceres de Julgamento, Legislação Pertinente à Espécie, Instruções da Fiscalização de Obras e Informes, integram o presente Contrato e assim aplicáveis, independente de transcrição, os documentos e normas abaixo relacionados, cujos teores são de conhecimento da Contratada:

2.1.1 - Proposta da CONTRATADA - vinculada à CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 2/2015.
2.1.2 - Projeto Básico, projetos (arquitetônico e demais), memoriais, detalhes, e prescrições contidas nas presentes especificações, normas técnicas da ABNT, bem assim às regulamentações municipais.

 

2.2 - Este Contrato firma-se em regime de empreitada por MENOR PREÇO - POR LOTE.

 
CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
3.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA, dentre outras inerentes ou decorrentes deste Contrato:

3.1.1 - Executar as obras, objeto deste contrato, com fornecimento de todos os materiais, dentro das disposições contidas no Projeto básico e seus elementos constitutivos.

3.1.2 - Arcar com todas as despesas de seguros para cobrir equipamentos, materiais e serviços gerais aplicados direta ou indiretamente nas obras em questão, transportes de máquinas e equipamentos, serviços de vigilância e segurança da obra bem como de pessoal, dentro ou fora do Município, ensaios, testes e demais provas exigidas por normas oficiais, impostos e taxas que possam influir direta ou indiretamente nos custo da execução das obras/serviços e demais afins não havendo qualquer outro valor a ser exigido do Contratante.

3.1.3 - Arcar, exclusivamente, com todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, social e trabalhista, com relação à execução do objeto deste contrato.

3.1.4 - Arcar com todos os ônus e obrigações concernentes a danos e prejuízos que tenham causado ao Município de Ilhota e/ou a terceiros, em decorrência da execução das obras contratadas, respondendo por si, seus empregados e prepostos.

3.1.5 - Cumprir todos os prazos estabelecidos neste contrato e no cronograma proposto,

3.1.6 - Emitir relatórios mensais de execução das obras, e encaminhá-los ao Contratante para a devida apreciação, visando sua aprovação e posterior liquidação.

3.1.7 - Seguir as melhores normas aprovadas e/ou recomendadas, no que concerne a materiais e mão de obra, especialmente ás especificações da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

3.1.8 - Apresentar ao Contratante, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da assinatura do contrato, a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica ou RRT relativa ao objeto contratado, sob pena de suspensão do início dos serviços, sem prejuízo nas respectivas penas contratuais e rescisórias.

3.1.9 - Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos, que incidam ou venham a incidir sobre as obras contratadas. Assumir, exclusivamente, a responsabilidade pelos serviços, eventualmente subcontratados, como se os tivesse executados;

3.1.10 - Participar à fiscalização, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão da obras em partes ou no todo, comunicando por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da sua ocorrência.

3.1.11 - Manter nas obras, durante todo o contrato, o técnico responsável, bem como os demais elementos, equipamentos e pessoal técnico e operacional necessários, com vistas ao cumprimento do cronograma em anexo.

3.1.11.1 - Caso a Contratada não estiver cumprindo com qualquer das etapas da obra, em conformidade com o cronograma ajustado, poderá o Contratante, sem quaisquer ônus, exigir o acréscimo de pessoal operacional e/ou equipamentos, adequados à retomada do prazo em atraso, providência esta, que a deverá ser tomada em até 3 (três) dias úteis, contados da data da comunicação expressa, sob penas de multa, ou até a rescisão unilateral do contrato.

3.1.12 - Responsabilizar-se integralmente, pelos pagamentos referentes a serviços prestados por terceiros, não cabendo ao CONTRATANTE, qualquer obrigação sobre eventuais débitos contraídos junto aos mesmos;

3.1.13 - Operar como uma organização completa e independente, fornecendo serviços e materiais de boa aplicação e dentro das normas técnicas;

3.1.14 - Recolher o valor relativo ao ISS - Imposto Sobre o Serviço, referente à parcela que couber, em favor do Município de Ilhota, através de retenção automática no ato do recebimento da remuneração ou a critério do Contratante;

3.1.15 - Apresentar, caso solicitado pelo Contratante, a qualquer tempo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação, quaisquer das comprovações de regularidade, previstas no subitem 3.1.9.

3.1.16- A manutenção, durante a vigência contratual, de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase licitatório, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

3.1.17 - Permitir, a qualquer hora do dia ou da noite, a mais ampla e completa fiscalização por parte do preposto do CONTRATANTE ou terceiros por ele indicados,devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por escrito, através de seus agentes.

3.1.18 - Cumprir, durante a execução dos serviços contratados,todas as Leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais, pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes a que houver dado causa.

3.1.19. - As exigências previstas no subitem 3.1.15, também se aplicam para os casos de alterações e substituições dos empregados, sempre no mesmo prazo, sob as penas contratuais e rescisórias.

3.1.19.1 - O contratante terá poderes para impedir que a contratada coloque funcionários operacionais ou especializados junto aos serviços contratados, sem os devidos registros legais e sem a devida comprovação de estarem regularizados com as remunerações salariais, bem como perante o INSS e FGTS.

3.1.20 - designar preposto técnico-administrativo categorizado para comandar as ações de liderança acompanhamento das obras, perante o contratante;

3.1.21 - manter nas obras, o livro, "Diários de Ocorrências", o qual, diariamente, deverá ser preenchido pelo encarregado designado pela Contratada, e rubricado pelo Engenheiro Fiscal do Contratante, quando de sua visita às obras;

3.1.22 - manter na obra um projeto completo, o qual deverá ficar reservado para o manuseio da fiscalização do contratante ou do pessoal do órgão setorial responsável;

3.1.23 - Instalar em local de fácil visão, às sua expensas, 2 (duas) placas de identificação da obra, conforme modelos fornecidos pelo Contratante.

3.1.24 – Caso a licitante vença mais de um lote, a mesma deverá ter uma equipe para cada lote para que a execução seja realizada simultaneamente, sob pena de incorrer na rescisão ou sanções previstas no contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
4.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE, dentre outras inerentes ou decorrentes deste Contrato:

a) Fornecer à Contratada, todos os dados e elementos que não constam do Projeto Básico, necessários à perfeita execução das obras.

b) Liquidar os documentos de cobrança conforme disposto na Cláusula Sexta deste instrumento;

c) Publicar extrato deste Contrato, no prazo e na forma da Lei;

d) Dar apreciação e aprovação, caso proceda, dos relatórios de execução das obras, objeto deste contrato; e.

e) Designar técnico (s) categorizado (s) para acompanhar o desenvolvimento das obras, servindo de elo entre as partes contratantes.

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS.
5.1 - À Contratada caberá, ainda:

5.1.1 - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los a época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Município de Ilhota;

5.1.2 - assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorrido em dependência do Município de Ilhota;

5.1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas o processo licitatório e/ou respectivo contrato; e

5.1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da licitação origem ou contratação.

5.2 - A inadimplência da licitante vencedora ou contratada, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Município de Ilhota, nem poderá onerar o objeto da contratação em questão, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Município de Ilhota.

 
CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO/RECURSOS
 6.1 - As despesas provenientes do futuro contrato correrão por conta de dotação orçamentária constante do Orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Ilhota

6.2 – As despesas correrão a contar da Dotação Orçamentária:
	Despesa
	Órgão/

Unid.
	Função
	Sub

função
	Proj/

Ativ.
	Categoria Econômica
	Fonte de Recurso
	Descrição do Proj/Ativ.

	8508
	07
	26
	782
	5
	449051910000
	100
	pavimentacao e drenagem de ruas, reurban

	8509
	07
	26
	782
	5
	449051910000
	1064
	pavimentacao e drenagem de ruas, reurban


 
CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE
7.1 - A base dos valores unitários constantes da proposta da Contratada, importa o presente contrato, o valor global de R$ ........, (..................) que será pago conforme recebimento de cada medição no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da data de entrega da Nota Fiscal.

7.1.1 – A nota fiscal deverá estar discriminada o valor do material e mão de obra conforme planilha orçamentária apresentada no Processo Licitatório. Caso na planilha orçamentária não esteja discriminada, destacar como mão de obra 50% (cinqüenta por cento) do valor da medição.

7.1.2 - A nota fiscal deverá ter a informação do número do processo, número do contrato, número do empenho e seqüência da medição.

7.1.3 – As medições deverão respeitar o cronograma físico financeiro da obra.

7.1.4 – As medições de obras e serviços de engenharia com recursos vinculados deverão conter as Guias do ISS e INSS pagas.

7.1.5 – Nas medições de obras e serviços de engenharia com recursos próprios, a parcela relativa ao ISS – Imposto sobre Serviço – será descontada automaticamente em favor do Município de Ilhota, ou a critério da CONTRATANTE.

7.1.6 – O recolhimento do INSS deverá ser de 11% (onze por cento) em cima do valor da mão de obra apresentada na planilha orçamentária pela empresa vencedora. No caso da empresa não ter apresentado a planilha orçamentária com mão de obra destacada, será exigido a guia do INSS com o valor de 11% (onze por cento) sobre 50% (cinqüenta por cento) da nota fiscal.

7.1.7 – O (s) pagamentos (s) a CONTRATADA, no que se refere a remuneração deste contrato, ficará (ao) condicionado (s) a comprovação de regularidade da empresa com a apresentação em todas as medições das negativas municipal, estadual, federal, trabalhista, INSS e FGTS.

7.18 – A CONTRATADA deverá apresentar em todas as medições o diário de obra assinado pelo engenheiro responsável pela obra (conforme ART) e do engenheiro responsável pela fiscalização (conforme ART).

7.1.9 – A CONTRATADA deverá apresentar em todas as medições, cópia da folha de pagamento do pessoal da obra, guia de recolhimento do INSS e FGTS, conforme alínea “a”, do inciso II, do art. 188 da Instrução Normativa do MPS/SRP nº 03/2005, referente ao mês anterior.

7.1.10 – A primeira medição deverá vir obrigatoriamente com a cópia da ART do responsável técnico pela execução da obra.

7.2 - Os valores ajustados neste contrato, poderão ser reajustados, somente, após 12 (doze) meses, contados da data da proposta, e será calculado de acordo com a variação do IPCA, publicado pela Fundação Getúlio Vargas, ou outro indicador que o vier a substituir.

 
CLÁUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO, MEDIÇÃO E RECEBIMENTO DEFINITIVO:
 

8.1 - A fiscalização dos serviços contratados, será exercida pelo CONTRATANTE, através de pessoal técnico designado para esse fim, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição, de modo a serem satisfeitas as condições do projeto e especificações técnicas, com o devido acompanhamento técnico por parte dos órgãos setoriais do Município.

8.2 - O representante anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços mencionados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

8.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

8.4 - A Contratada poderá substituir preposto para representá-la durante a execução dos serviços ora tratados, desde que o substituto seja aceito pelo Contratante.

8.5 - O CONTRATANTE verificará o cumprimento das especificações, podendo rejeitá-las no todo ou em partes, quando estas não obedecerem ou não atenderem ao desejado ou especificado.

8.6 - A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará na dilatação do prazo de conclusão da obra, salvo expressa concordância do CONTRATANTE.

8.7 - A fiscalização terá poderes, dentre outros, de não permitir que empregados, sem comprovação de estar em dia com os vencimentos e com as obrigações sociais e trabalhistas, conforme o subitem 3.1.19, possam trabalhar junto aos serviços;

8.7.1 - A ausência de comunicação por parte do CONTRATANTE, referente às irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato e seus anexos.

8.8 - Correrão por conta da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da não aceitação de quaisquer serviços ou materiais, no todo ou em parte.

8.9 - A fiscalização também terá poderes para notificar á CONTRATADA, sobre as irregularidades ou falhas que porventura venham a ser encontrada no decorrer da execução do objeto contratual, podendo exigir a correção que julgar necessária no prazo a determinar, sem aumento dos valores contratuais;

8.10 - A Fiscalização de que se trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

8.11 - Executada no seu total, atendendo ao que dispõe o Art. 73, I, da Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1.993, a obra será recebida das seguintes formas:

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 04 (quatro) dias corridos, contados da comunicação escrita do contratado;

b) definitivamente, após a realização de todos os testes, provas, comprovação de qualidade, resistência, operatividade, em conformidade com as especificações do Projeto Básico e fornecimento do projeto “As Built”, através de servidor ou Comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, para a observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores;

CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS
9.1 - O prazo para a execução das obras, em obediência ao cronograma, será de ..... (.......) meses, contados da data de assinatura do contrato, sendo que a vigência contratual se estenderá por ..... (.......) meses, podendo o contrato, ser alterado ou prorrogado, nos limites da Lei Federal n° 8666/93.
9.1.1 - Somente será admitida alteração dos prazos, quando:

a) Houver necessidade de incremento de serviço e/ou materiais que alterem as quantidades, desde que atendido ao parágrafo 1° do art. 65, da Lei Federal n° 8666/93, de 21.06.93 e demais alterações posteriores, atraso do contratante no fornecimento de dados informativos, materiais e quaisquer outros subsídios às obras, que estejam sob sua responsabilidade expressa;

 

b) Por motivos de força maior compreendendo: greves, perturbações industriais, guerras, atos de inimigo público, bloqueio, insurreições, epidemias, terremotos, avalanches, enchentes, explosões ou quaisquer outros acontecimentos semelhantes e equivalentes a estes que fujam ao controle seguro de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência.

O motivo da força maior pode, ainda, ser caracterizado por legislação, regulamentação ou atos governamentais.

9.1.2 - Enquanto perdurar a paralisação das obras por motivos de força maior ficarão suspensos os deveres e responsabilidades de ambas as partes com relação às obras e serviços contratados, não cabendo ainda a nenhuma das partes, a responsabilidade pelo atraso e danos correspondentes ao período do motivo.

9.1.3 - Os motivos de força maior deverão ser comunicados formalmente pelas partes e, devidamente, comprovados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, da ocorrência. Após a aceitação dos motivos alegados deverá haver acordo entre as partes para a prorrogação do prazo.

9.2 - O prazo para o início das obras, não poderá exceder a 03 (três) dias úteis, contados da data de assinatura do contrato.

9.2.1 - A Ordem de Serviço será entregue à Contratada, através de seu representante legal, após a comprovação pela mesma, da ART referente à execução da obra, bem como de sua regularidade perante o FGTS (CRS da CEF) e INSS (CND).

9.3 - A contratada deverá instalar em locais de fácil visão, ás sua expensas, duas placas de identificação das obras, conforme modelos fornecidos pelo Contratante, as quais deverão ser fixadas dentro de prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da Ordem de Serviços, sob as penas contratuais, permanecendo na obra por tempo indeterminado.

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO, PENALIDADE E SANÇÃO.
10.1 - Mediante contraditório e ampla defesa, o presente Contrato ficará rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer aviso de interpelação judicial ou extrajudicial, ocorrendo quaisquer infrações de suas cláusulas ou condições, em especial, se a Contratada:

10.1.1 - Atrasar qualquer etapa das obras em mais de 30 (trinta) dias úteis, em relação a cronograma, sem motivo justificado e aceito;

10.1.2 - Estiver exercendo com lentidão na condução das obras em questão, levando o Contratante a presumir atraso na execução total do objeto contratual em relação ao cronograma ajustado;

10.1.3 - Contrair falência, insolvência, dissolução judicial ou extrajudicial, homologadas ou decretadas;

10.1.4 - Efetuar subcontratação ou transferência, total ou parcial, dos serviços, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;

10.1.5 - Não respeitar os dispositivos legais;

10.1.6 - Promover alteração social ou modificar a finalidade ou estrutura da empresa que, a juízo do contratante, prejudique a execução do Contrato.

10.1.7 - Descumprir quaisquer das obrigações e/ou responsabilidades previstas no contrato, inclusive deixando de executar as obras e serviços, com a qualidade e exigências técnicas e legais, a que se obriga.

10.1.8 - Atrasar em mais de 12 (doze) dias úteis, para o início das obras.

10.1.9 - Atrasar em mais de 25(vinte e cinco) dias úteis, para o término das obras, em relação ao prazo previsto.

10.1.10 - Deixar de atender ao pedido de acréscimo de pessoal operacional e/ou de equipamentos adequados à retomada do prazo em atraso, em mais de 05(cinco) dias úteis, em relação ao prazo previsto no subitem 3.1.11.1 deste termo.

10.1.11 - Incorres em mais de 02 (duas) vezes, no descumprimento do prazo estabelecido, para comprovar as regularidades, conforme exigidas no subitem 3.1.15.

10.2 - Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir da data da sua declaração, a CONTRATADA se obriga expressamente, como ora o faz, a entregar a obra inteiramente desembaraçada não criando dificuldades de qualquer natureza.

10.3 - Com base no artigo 79, da Lei Federal n°8.666/93 e suas alterações posteriores, a rescisão do contrato poderá ser amigável, por acordo entre ás partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração do Município contratante que, a exemplo da rescisão administrativa, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

10.4 - Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa sem prejuízo das demais cominações aplicáveis, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e seus incisos da Lei n° 8.666/93:

10.4.1 - Advertência, para descumprimentos contratuais de pequena monta e não reincidentes, a critério e juízo do contratante;

10.4.2 - Multa diária correspondente a 0,03% (três centésimos por cento) do valor do Contrato, na ocorrência de atraso no início das obras, em relação ao prazo previsto no Contrato;

10.4.3 - Multa de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, caso a CONTRATADA transferir ou ceder suas obrigações no todo ou em parte a terceiros, sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE, ou permitir que outros executem as obras, acobertados por sua razão social, sem prejuízo na rescisão contratual;

10.4.4 - Multa de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, no caso de rescisão sem justo motivo.

10.4.5 - Multas variáveis entre 0,01 % (um centésimo por cento) a 0,08% (oito centésimos por cento) do valor do Contrato, caso a CONTRATADA:

a) Deixar de executar as obras de acordo com as especificações do Projeto Básico, normas Municipais e técnicas ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas).

b) Informar incorretamente ao CONTRATANTE, sobre o andamento dos serviços contratados; e

c) Deixar de encaminhar ao Contratante, os relatórios de medição mensais das obras, em até 02(dois) dias úteis, contados do término da etapa correspondente;

10.4.6 - Multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor do contrato, no caso de atraso na conclusão de quaisquer das etapas mensais, em relação ao cronograma ajustado;

10.4.7 - Multa diária de 0,03% (três centésimos por cento) do valor do contrato, no caso de atraso na conclusão total das obras.

10.4.8 - Multa diária de 0,02% (dois centésimos por cento) do valor do contrato, no caso de atraso no cumprimento do prazo para efetivar o acréscimo de pessoa operacional e/ou equipamentos, necessários à retomada do cronograma de obras, conforme disposto no subitem 3.1.11.1 deste Termo de Contrato.

10.4.9 - multa de 0,1 % (um décimo por cento) do valor contratual, por dia de atraso na colocação de placas de identificação da Obras, conforme o prazo previsto no subitem 9.3 deste contrato.

10.5 - A critério do Município de Ilhota, o inadimplemento, pela CONTRATADA, de qualquer condição contratual, implicará de multa de 1/30 (um trinta avos) sobre o valor do Contrato, multa essa que poderá, em caso de reincidência, ser aplicada em dobro.

10.6 - A incidência de multa e/ou rescisão de Contrato, poderão ser acumuladas a outras penalidades e a sua aplicação não impedirá que o Município de Ilhota adote as medidas judiciais cabíveis.

10.7 - A cobrança de multas será feita mediante desconto do pagamento de fatura, se forem apresentadas após a sua aplicação, ou ainda, cobradas diretamente da CONTRATADA, se a fatura for insuficiente.

10.7.1 - No caso de cobrança de multa, diretamente da CONTRATADA, essa deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da correspondente notificação, garantida a prévia defesa.

10.8 - Pela inexecução total ou parcial deste contrato, com base no artigo 87 da Lei Federal n° 8666/93, além de advertência, o Contratante poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

10.8.1 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 2 (dois) anos;

10.8.2 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, suas autarquias, fundações e empresas de economia mista, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pêlos prejuízos resultantes e após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

10.8.3 - A aplicação desta sanção será publicada no Diário Oficial do Município, e divulgada no Mural oficial da Prefeitura Municipal de Ilhota.

10.9 - Poderá, ainda, a Contratada, sujeitar-se às sanções previstas nos subitens 10.8.1 e 10.8.2, deste Contrato, caso:

10.9.1 - Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer dos tributos.

10.9.2 - Tenha praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação.

10.9.3 - Demonstre não possuir idoneidade para contratar com o Município de Ilhota, em virtude de atos ilícitos praticados.

10.10 - Poderá, ainda, a CONTRATADA, a juízo do Contratante, responder por perdas e danos, independentemente das multas previstas no presente Contrato.

10.11 - No caso de rescisão contratual pelos motivos acima, cessará automaticamente todas as atividades relativas às obras, objeto deste Contrato.

10.12 - No caso de rescisão contratual por quaisquer dos motivos acima, e/ou que caracterizem culpa da empresa Contratada, esta ficará sujeita às penalidades previstas neste termo, sem prejuízo na perda total da caução de garantia, que será apropriada pelo contratante, a título de indenização, não cabendo qualquer pedido de reclamação futura.

10.13 - Caso o CONTRATANTE não utilize a prerrogativa de rescindir o Contrato, ao seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a Contratada cumpra integralmente a condição contratual infringida.

10.14 - A Contratada reconhece os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, previstas nos artigos 77 a 79, da Lei n° 8.666/93 e demais alterações, sem prejuízo nas prerrogativas e consequências previstas nos artigos 80 a 85 da mesma lei.

10.15 - As penalidades do CONTRATANTE constituirão em:

10.15.1 - Atualização financeira pelo atraso nos pagamentos, em relação aos prazos previstos neste Contrato, atualização esta que passará a ser aplicada através do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, desde que a lei assim o permitir.

10.16 - O CONTRATANTE se reserva o direito de aplicar multa moratória, sem prejuízo da rescisão deste Contrato, caso a CONTRATADA viole ou infrinja qualquer disposição estatuída neste instrumento, ressalvado os casos fortuitos ou força maior, desde que devidamente comunicados por escrito e aceito pelo CONTRATANTE.

10.17 - Caso o CONTRATANTE exerça o direito de aplicar a pena de multa, esta se obriga a notificar a

CONTRATADA, justificando a medida.

 

10.17.1- Da notificação constarão as seguintes informações:

 

a) número do Contrato;

b) motivo a que se refere;

c) valor da multa e demonstrativo de cálculo.

10.18 - A referida multa será deduzida do valor a ser pago da respectiva fatura por ocasião de sua quitação, ou da caução depositada em garantia contratual, garantida prévia defesa.

 

  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES E CONDIÇÕES GERAIS
11.1 - A execução de serviços aos domingos e feriados somente será permitida com a autorização expressa do Contratante.

11.2 - Os materiais e mão-de-obra a serem empregados nos serviços decorrentes deste Contrato deverão de primeira qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios, cabendo ainda à CONTRATADA colocar na obra, em bom estado, o equipamento necessário, na época prevista para seu funcionamento.

11.3 - A fiscalização poderá determinar à CONTRATADA um reforço de equipamento ou substituição de unidades defeituosas, caso venha a constatar que o mesmo é insuficiente para dar aos serviços o andamento previsto.

11.4 - A fiscalização poderá solicitar à CONTRATADA, por escrito, a substituição de qualquer empregado cuja permanência na obra seja julgada inconveniente.

11.5 - Nenhuma alteração poderá ser feita no Projeto ou nas Especificações da obra, salvo motivo imperioso, plenamente justificado pela fiscalização e previamente autorizado, por escrito, pelo CONTRATANTE.

11.5.1 – Toda alteração feita no projeto ou nas especificações da obra, deverá ser objeto do projeto “As Built”, fornecido o contratante sob responsabilidade do contratado.

11.6 - A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa Física ou Jurídica, sem autorização prévia por escrito do CONTRATANTE, ressalvando-se que, quando concedida, a mesma obriga- se a celebrar o Contrato de subcontratação em inteira obediência aos termos deste Contrato e sob sua inteira responsabilidade, reservando-se ainda ao CONTRATANTE o direito de, em qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato, sem que caiba ao subcontratado, o direito de reclamar indenizações ou prejuízos ao CONTRATANTE.

11.6.1 - A CONTRATADA é a única responsável por todos os serviços executados pela subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome e por todos os demais eventos que envolverem o objeto proposto neste Contrato.

11.6.2 - A CONTRATADA deverá, antes de realizar a subcontratação, obter autorização por escrito do CONTRATANTE, não sendo permitida a subcontratação em caso contrário ao disposto nesta Cláusula.

11.7 - A CONTRATADA responderá pela solidez e/ou qualidade da obra, nos termos do Art. 618, do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo o CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações.

11.8 - A CONTRATADA responderá pela segurança e riscos das obras, até a sua entrega, nos termos previstos no Código Civil Brasileiro.

11.9 - A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução das obras, ora contratadas, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições, parciais ou totais, isentando o CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente Contrato, inclusive as de natureza trabalhista, fiscal e previdenciária, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos dos seus propostos, ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregados ou afastados, durante a execução dos serviços.

11.10 - Após a conclusão das obras, objeto deste Contrato, ou quando declarada a rescisão do mesmo, será procedida pela fiscalização à inspeção final de todos os serviços executados e materiais aplicados, para verificação do integral cumprimento das obrigações contratuais e da fiel execução, em consonância com os projetos, especificações e documentação contratual.

11.11 – Durante a execução da referida obra, a contratada deverá seguir todas as Normas Regulamentadoras – NR, relativas à segurança e medicina do Trabalho.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS
12.1 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei 8.666/93, e demais alterações posteriores em vigor.

  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1 - Fica expressamente eleito o FORO DA COMARCA DE GASPAR – SC, por privilegiado, para dirimir quaisquer dúvidas do contrato e eventuais litígios decorrentes da execução do presente, implicando na renúncia de qualquer outro.

 

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que possa produzir os devidos efeitos legais e jurídicos.

  
_________________________

DANIEL CHRISTIAN BOSI

Prefeito Municipal

 

______________________

CONTRATADA

CNPJ:_________________

  

De acordo

__________________

Secretario de Obras 

Sidney C. Tomé 

 

 

TESTEMUNHAS:

....................................................                                                                        .................................................

CPF                                                                                                           CPF
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